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TERMO DE CONTRATO
CONTRATO N" O7O9O1

CONTR,{TO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE ITAITINGA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
INFRAESTRUTURA, OBR/\S E SERVIçOS PÚBLICOS, E
O(Ð MARINA MELO GUIMARÃES, NOS TERMOS
ABAIXO ADUZIDOS:

A Prefeitura Municipal de Itaitingaf CF-, pessoâ jurídica de direito pírblico, inscrita no CNIJ
n" 41,.563.(¡28/0001,-82, com sede na R Coronel Virgílio Tavota, No S/N, Centro, alravés da Secretarirt

lv{unicipal de Infraestruturâ, Obras e Sewiços Públicos, neste ato representado pelo(a) Or:denador(a) dc

Despesas, Sr(a). Fabiano de Souza da Silva a segui-r denominado LOCA'IARIO, e de outro Marina

Melo Guimar'ães, inscrita no CPF' n" 620.226.793-34, situada à Rua Manoel Alves de -Assis, SN, Parque

Santo Antônio -ItaitingafCe, tendo como representante legal a St,u Marina Melo Guimatães, aqui

denominada de LOCADORA resolvem frmar o presente contrâto, em conformidade com o Processo

Âdministrativo de Inexigibilidade de Licitação n" 070831/2026 - INEX sob a regência da Lei lìederal
n" 74.733/21 e suas alterações posteriores, e demais legislações pertinentes, cada qual naqurlo que

coubet, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: O presente contrato tem como fundamento no art. 74, V, da

Lei Federal n" 74.733, de 1" de abril de 2021, e na Lei Fedcral n" 8.24.5/1.991. e suas alterações

posteriores.

CLÁUSUI-A PRIMEIRA. DO OBJBTO
1.1. O objcro do presente contrato; LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL SiTUADO À nu¡. N{,A.NOEL
ALVES DE Á,SSIS, SN, P,A.RQUE SANTO ANTONIO -IT,AJTINGA/CÊ., DESTINÄDO AO
FUNCION,{,MENTO DA SEDE, ADMINISTRATIVA DÄ SECIIE,TARIA. DIl
INFR {.ESTRUTURA, COORDENAÇÃO DE TRANSPOIìTE. Sendo: imóvel localizado no
endereço RUA MANOEL ALVES DE ASSIS, SN, P.A.RQUE SANTO ANI'ONIO
ITÄITINGA/CE

CLÁUSUI-A SEGUNDA. DA vIGÊNCIA
2.1. O prazo do presente Contrato será de 1.2 (doze) meses 

^ 
contar da data de assinatura, podendo ser

prorrogado por þal período, na forma da Lei 8,245/91, de 1,8/1,0/1,991 e suas alterações posteriores
(Lei do Inquilinato), bem como Orientação Norrnativa,{,GU n" 06/2009.
2,2. O pta;zo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por consensc)
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ITEM BSPECTFTCAçÃO
UNIDADE

DEMEDIDA QTDE
VALOR

UNITÁIIIO
VALOR
TOTAL

1

LOCAÇAO DE TMOVBL PARA SEDB DÀ SECRE1ARIÄ DE

INFRÄESTRUTURA - Código: 656166

Locação de um imóvel situado i Ilua i\{anocl Alves cie Àssis, SN, Parque

S¿nto Antônio - Itaitinga/Clr, destinado ao funcionarnc¡rto da sede

admirristrativa da Secretaria de Infraestrutur¿, coordcnação dc transporte

e garagem de veículos da lrota murricipal.

iVIês 12 ll$ 1 3.85(r,25
lì$

t66.275,00
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entre as partes e mediante Tetmo Aditivo. 4-
2.3. Durante a vigência deste contrato, a Secretaria Municipal de Infraestrututa, Obras e Serviços

Públicos, reservâ-se o direito de renúncia, a qualquer tempo, desde que expresse essa vontade ao

LOCADOR(Ä), por escrito, com antecedência mínima de 30 (tdnta) dias.

CLÁUSULATERCEIRA - DO ALUGUEL / PERIODICIDADE
3,1. O valor global cla presente avençâ é de R$ 1,66.275,00 (Cento e Sessenta e Seis Mil e Duzentos e

Setenta e Cinco Reais), â ser pâgo em l.2(doze) patcelas mensais de R$ 1,3.856,25 Çteze Mil e

Oitocentos e Cinquenta e Seis Reais e Vinte e Cinco Centavos), até o 5o (quinto) dia útil do mês

subsequcnte ao vencido.
3.2, Serâ aclmitido o reajuste do preço do aluguel da locação colrl prâzo de vigência igual ou superiol a
doze meses, mediante a aphczção do Índice de Preços p^r^ o Consumidor Arnplo - IPCA, medido
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, descle que seja observado o
intemegno mínir¡o de 1 (um) ano, contado da data da assinatura do contrato, pârâ o primeiro reajuste,

ou da data do ultimo teajuste, pârâ os subsequentes.
3.3. Se a valração do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de

mercado p^t^ 
^ 

presente locação, o LOCADOR aceitarâ negociat a adoção de preço compatível ao

mercado de locação do município em que se situa o imóvel.
3.4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na pactuação do

termo aditivo, ocotrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá set pleiteada após o
decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma prevista neste contrato.
3,5. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do contrato, ou Por
apostilamento, câso rcahza.do em outra ocasião.
3.6.Para que seja efetuado o reajuste anual previsto acima, o (a) LOC,A,DOR (,\) deverá solicitar, por
escrito, o rcaiuste previsto no item 3.2 desta cláusula.

CLAUSULA QUARTA. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA
4,1. A despesa decorrente da presente contratação correrá a contâ de dotação orçamentária própria da

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Públicos, codificada sob o n'
07,01.15J22ß003.2.013.0000 - Elemento de Despesas: 3,3.90,36,00. Fonte: 1.500.0000.00,

consignada do Orçamento de 2026 e as cortespondentes â serem consignadas nos Orçamentos dos

exercícios subsequentes.

CLÁ,USULA QUINTA - DOS IMPOSTOS E TAXAS - RESPONSABILIDADES
5.1. Serão de responsabilidade do LOCATÁRIO, os encargos com limpeza, âgta e esgoto, luz, telefonia
ou despesas ordinárias de condomínio:
I - Os aluguéis e seguros, este último se houver, serão pagos pelo LOCATÁRIO, em
Banco/A.gênciaf Conta Corrente ou outra forma pré-detetminada pelo LOCADOR.
II - Caso incida sobre o imóvel taxa de condomínio, esta deverá ser pagâ diretamente pelo
LOCÄTÁRIO, em local e data pré-determinada pelo Síndico ou Administladora do imóvel, Os valores
decorrentes de atrasos serão de iesponsabilidadeixclusiva do LOC,A.TÁRIO.
III - Imposto de Renda Retido na Fonte: Havendo incidência de Imposto de Renda Retido na Fonte
sobre o aluguel pago pelo LOCÄTÁRIO, obriga-se esta a entregar no início de janeiro de cada âno o
respectivo comprovante de retenção, nos termos da Legislação Fiscal.
IV- O LOCADOR obrþa-se a cumprir rigorosamente todas as especificações conridas neste
instrumento;
V- Qualquer anotmalidade na execução do presente instrumento deverá ser comunicadas ao Þ-iscal do

Rua Manoel de Souza, 2I5 -Pëúio Itaitinga - Parque 
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Contlato pot escrito, prestândo os esclarecimentos julgados necessários;

VI- Deverá o LOCA,DOR, mantet-se, dutante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrþções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação que lhes fotanr exigidas, de

acordo com o inciso XIII, do atttgo 55, da Lei n" 8.666/93;
5.2. O pagamento do IPTU relativo ao imóvel locado, bem corno as demais taxas incidentes sobre o
imóvel, será de responsabilidade do LOCADOR.

CLÁUSULA SEXTA. DA DESTINAçÃO
6.1. O imóvel ora locado só poderá ser utilizado pela Secretaria Municipal de Infraestrufurzr, Obtas e

Serviços Públicos, pal:- o fim a que se destina, ao funcionamento da sede adminis¡:ativa da Sectetaria

cle lrrfraestruhrra, coordenzção de transpofie e g t:;gem de veículos da ftota municipal, vedada a

sublocação, o empréstimo, ou a cessão do imóvel, patcíal ou total, salvo'se devidamente oficiada e

autonzada pel o (a) LOCAD OR(Á,).

cLÁusuLA sÉuv¡, - DAS oBRrclçÕns oo LocATÁRIo
7.1. SAO OBRTGAÇOBS pO LOC,A.T,4.RIO:
7.1.1. Receber o imóvel locado em locação, e cumprir, no que couber e sem restrição o disposto no Á,rt.

22 dzLeín" 8.245/97;
7.1.2. Não efetuar modificações no imóvel sem autorização do LOCADOR, facultando-lhe, desde já,

vistodat o mesmo quando julgar conveniente;
7.1.3. Efetuar o pagamento dos aluguéis, na forma e nas conclições acima avençadas, bem corno arcar

com os acréscimos no caso de pagamento em atraso;
7.1.4. Comprovar, sempre que solicitado pelo LOCADOR, o pâgamento das despesas especificadas no
item anterior;
7.1.5. O LOCATÁRIO decl¿ra ter vistoriado o irnóvel objeto desta locação e verifica que o mesmo se

encontra em perfeito estado de consewação e.limpeza, comprometendo-se a assim devolvê-lo quando
funda ou rescindida alocação;
7.1.6, Todos os estragos porventura verificados no imóvel deverão ser repatados pelo LOC.A,TARIO;
7.1,,7. O LOCATÁRIO desde jâ facuhzm ao LOCADOR ou a seu representante devidamente
credenciado pârâ este ftm, a examinar ou vistoliat o imóvel em questão, mediante autot;izaçáo prévia
deste ente público;
7.1.8. Informàr 

^o 
LOCA,DOR, 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrâto, o interesse de

renovação;
7.1..9. O recebirnento do objeto dar-se-á defi¡itir.amente no pnzo de 10 (dez) dias úteis, contado na

data do início da locação, vmavez vedficado o atendimento integral das especificações contratadas;

cl,riusul.A OTTAVA - DAS oBRrcAçÕns oo LocADoR
8.1. Disponibiltzat o imóvel acil':na descrito nos prazos e condições estipuladas rìeste contrâto, e

cumprir, sem testtição e no que couber, o disposto no A.t. 22 daLein' 8.245/91;
8.2. Permitir o uso livre do mesmo, desde que o uso seja compatível com a finalidade da locação;
8.3. Prestar os esclarecimentos necessários sobre o prédio e assuntos a ele inerentes sempre clue for
solicitado pelo LOCATÁRIO;
8.4. Arcar. com despesas de qualquet naþrfeza que não estejam compreendidas naquelas de obrigação
do LOCAT,{,RIO, geradas antes, dutante ou após o ptuzo de locação do imóvel;
8.5. Não promover, durante 1 vigência do contrato, modificações no imóvel objeto deste insftumento
sem autorização do LOCAT,A.RIO, especialmente aquelas que possam altetar a condições de utilização
do mesmo em razäo da necessidade de instalação;
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8,6, Promover vistorias de. modo a não attaplrÏhr as regulates atividades desenvolvidas pelo
LOC,A,TARIO;
8.7. Receber e dat quitação nos pagamentos efetuados pelo LOCAT.A.RIO;
8,8. No caso do imóvel objeto deste contrato ser colocado à venda, dar preferência de comPrâ âo

LOC,A.TÁRIO, sob pena de nulidade do negócio;
8.9, Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso parâ os fins a que se destina, e em estrita

observância às especificações contidas nesse Termo de Referência;

8.10. Gatantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
8.11. Manter, dutante a locação, a forma e o destino do imóvel;
8,12. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores àlocaçio;
8.13. Auxiliar a I,OCÄTÁRIA na clescrição minuciosa do estado do imóvel, quando da reahzação da

vistoria;
8.14. Fornecer à LOCATÁRIÂ recibo cliscdminando as itnportâncias Pâgâs;
8.15. Pagar as taxas de administação imobiliâria, se houvet, e de intermediações, nestas compreendidas

as despesas necessárias à afetiçã,o da idoneidade do pretendente;
8.1.7 . Pagar os impostos, especialmente Imposto Ptedial Territorial Urbano - IPTU e taxas, incidentes

sobre o imóvel;
8.18. Entregâr, em perfeito estado de funcionamento o sistema hidráulico e a rede elétrica (comum e

estabilizada);
8.19, Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação (habilitação jurídtca,

regularidade fiscal e trabalhista) e qualificação exigidas no processo Licitatório de inexigibilidade, bem

como as condições de contratar com a Administração Pública, sob pena de aplicação das sanções

administrativâs por descumptimento de cláusula contratual;
8.20. Informair 

^o 
LOCAT.,\RIO quaisquer alterações na titularidade do imóvel, inclusive com Ír

apres entação d¿ docum entação conespondente;
8.21. As despesas decorentes de danos causados por fenômenos naturais ou por sinistro serão por
conta do LOCADOR
8.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acotdo com os artigos 12,13 e

77 a 27, do Código de Defesa do Consumidot pei n" 8.078, de 1990);

cLÁusuLA NoNA - coNSERVAçÃo E DEVoLUçÃo Do rMÓvEL
9.1. O(A) Ordenador(a) de Despesas da Secretatia Municipal de Infraestruturâ, Obras e Serviços
Públicos. obriga-se a conservâr o imóvel e a devolvê-lo, nas rnesmâs condições recebidas, lessalvadas
os desgastes naturais decorrentes do uso regular, de conformidade com o Formulário da Descrição das

Condições Gerais do Imóvel que passará t fazet parte integrante do presente contrato de locação.

9.2. Quando demonstrado interesse da desocupação clo imóvel, serâ feita uma avaliação das reformas
necessárias, parâ que o 6tgþo usuário possa tndenízar o proprietátio do imóvel. Deverá ser

providenciado, de irnediato, a tescisão do contrato de locação e a entrega do imóvel, interrompendo,
desta forma, o pâgâmento do valor locatício.
9.3. Ao término da locação, a efitrega das chaves será processada após vistoria de saída, mediante a

exibição dos comprovantes de quitação das despesas de energia eléuíca, água, telefone, condomínio e
comprovante de retenção de imposto de renda, se for o caso.
9.4. Fica facultado o(a) LOC,A.DOR(Ð, procuador(a) ou preposto desta, vistoriar o imóvel sempre que
julgar necessário, mediante prévia comunicação por escrito' 

utotiza âs visitas dc9.5. No caso de o imóvel ser posto à venda, o LOCATARIO, desde jâ, a

interessados, ressalvando-se a prioddade para aquisição do imóvel por parte do LOCÂTARIO.
9.6. Estando o imóvel segurado, no câso de incêndio ou de ocorrência de qualquer outlo motivo de
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força maior que impeça ^ vtiltzação parcilal ou totâl do irnóvel orâ locado, por parte do locatãiio,

poderá este considerar rescindido o conúato, sem que âo(a) LOCADOR(A) assista o direito a qualquer

indenização.

CLÁU SULA NÉ CI TT,T¡. . B ENFEIT O RIAS ADI CI ONAI S

10.1. Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras e Serviços Púbücos, só poderá efetuar no imóvel,

benfeitorias e adaptações com autorização expressa e antecipada do (a) LOCADOR (.4'), com

antecedênci¿ de 30 (trinta) dias, que se incorporarão ao imóvel.
10.2. Quando da autoúzação, deverão estar cleras entre as pârtes, se estâs benfeitotias serão

descontadas dos valores previstos em locação ou convertidas em períodos de locação isentos de taxa,

ou ainda não terão direito a tetenção, indenização ou remoção das mesmas, quando findo o contrato;

cLÁusuLA oÉclun PRIMEIRA- DA FISCALIZAçÃO
11.1 A ñscahzaçã,o do presente contrato será exercida por u1rr reptesentante da Administtação, a set

nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no cltrso da execução

do contrato e de tudo dará. cilência à Âdministração,
11.1,1 A fiscahzação de que tratr- estl- cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do LOCADOI{,
inclusive peïante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocotrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCA.'IA.RIO ou de seus agentes e prepostos.

11,.1.2. O fiscal do contrato anotarâ em registto próprio todas as ocorências relacionadas colïì â

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome das pessoas eventttalmente
envolviclas, determinando o que for necessário à regulatizaçäo clas faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competentepa;ta as providências cabíveis.

11.1.3. A gestão e [tscalTzação do conftato seguirão as disposições da Lei n, 14.133/21, e os atos

normativos regulamentares correspondentes.
11,1,4, As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do conftato develäo ser

solicitadas â seus supedores em tempo hábil, pata a adoçã"o das medidas convenientes.

11.1.5, O LOCADOR poderá indicar um representante parâ representálo na execução do contrato,

1.1..1.6. Fiscal de Contrato:Matia Addelly Alves do Nascimento

CLÁUSULA OÉCIUE SEGUNDA. DAS PENALIDADES
12.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumpdmento de qualquer dos deveres

elencados no contrato, sujeitará o LOCÂDOR, garantidos o contraditório e a ampla clefesa, setn

prejuizo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 1,4.1,33/2021 e do Decreto n. 96(r, de

14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às penalidades de:

b. Advertência em nzäo do descumprimento, de pequena relevância, de obdgação legal ou
infu.açã"o à lei, quando não se justificar a aphcação de sanção mais grave ou inexecução parcial de

obrigação contratual princþal ou acessóda de pequena televância, quando não se justificat a apltcação

de sanção mais grave;
b. Multa:
b,1 , Motatória de 5 o/o pot dia de atraso injustificado, sobte o valor mensal da contratação;
b.2. Compensâtória: entre 0,50lo (cinco décimos por cento) até 30o/o (trinta por cento) sobre o r.alor
total do contrâto, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;
b.2,2. considera-se inexecução total do contrato o atraso supetior a 30 (trinta) dias no cumpnmento do
pta;zo estabelecido no contrato ou entre as partes;
b,2.3. A multa podeú ser descontada de pagamento eventualmente devidcl pela contratante decorrente
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de outros contratos ftmados com a administração pública municipal. ir 4/
b.2.4. A aphcaçã"o de multa mor:rtórir- não impediri qu" u administação a converta em compënsätória e

ptomova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas na Lei federal n"
74.1,33, de 2021,

e. Impedimento de licitar e contratar, pelo pnzo de até três anos, a ser aplicada quando não se

justificar a imposição de outta mais gtave, àquele que:

V. Der causa à inexecução parcial cl<l contrato, quc supere a gravidade daquela prevista no inciso I
do art. 155 da Lei federal n" 14.133/21, ou que cause grave dano à adminisftaçào, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
VI. Der cansa à inexecução total do contrato;
ViI. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VIII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivc¡
justificado.
f. Declaração de inidoneidade pala hcitar ou conúatar com a Administração Pública, no caso

de:

VI. o LOCÄDOR apresentar declaração ou documentação fa\sa para a celebração do contrato ou

em sua execução;
VII. o LOCADOR fraudar a ouprr;ticat ato fraudulento na execução do contrato;
\4IL Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nàtùreza;
IX. Prattcat atos ilícitos corn vistas a ftustrar os objetivos do conttato;
X. Plnttcar. ato lesivo ptevisto no ârt. 5" da Lei Federal n.12.846/201.3
1,2.1,1,A penalidade de muha pode ser apbcada curnulativamente com as demais sanções,

12.1..2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I- a natureza e a gravídade da infração cometida;
II- as peculiatidades do caso concreto;
III- as circunstânc:ns agtavantes ou atenuantes;
IV- os danos que dela provierem para 

^ 
Administração Pública;

1,2,2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas rcalizar-se-â em processo administtativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei u"
1,4.1,33/2021, Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que vier a substituí-lo, e

subsidiariamente a Lei N{unicþ al r. 9 .861 / 2016.
12.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁnIO serão deduzidos dos valores a setem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando fot o caso, serão insclitos nâ Dívida
-A.tira do Municþio e cobtados judicialmente.
12.4. As sanções aqui previstas são indepenclentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem ptejuízo de outras medidas cabíveis,

cLÁusuLA oÉcrvre TERCEIR A, - DA ALTERAçÃo CONTRATUAL
13.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo A.ditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e p^n os casos ptevistos neste

instrumento, sendo assegurada ao LOCA.DOR a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do

ajuste.
13.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOC,{.T,A.RIO decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término clo seu pi;azo de vigência, frcarâ dispensada do
pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito) com antecedência

mínimâ de 30 (trinta) dias;
13.3. Se, durante alocaçã,o, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCÁ.TARIO e o imóvel ainda
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servir para o fi.m a que se clisponha, a este caberá pedir reclução proporcional do
13,4. Durante o pl^zo estipulado paø ^ 

duração do contrato, não poderá o
imóvel locado (ar.t. 4 da Lei Federal n.8,245/1991)

ct,Á.usul-a. oÉcrue eUARTA - DA EXTINçÃo coNTRATUAL
MJ,. A presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou por denúncia do LOCATÁRIO,
o qual se desobrigttâ com o imóvel, a partu da data de assinafura do TERIv{O DE ENTREGA DE,

IMOVEL ou depósito de chaves em juizo.
1.4.2. O LOCÀTA.RIO, no seu lídimo intelesse, poderá extinguir este conttato, sem qualquer ônus, em
caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrþação imposta ao

LOCADOR, sem prejuízo da aphcaçã,o das penaLidades cabíveis.

1.4.2.1.,r{, extinção por descumpdmento das cláusulas e obrigações contlatuais acartetatá a execução dos

valores das multas e indcnizações devidos ao LOCATARIO, bem como a retenção dos créditos
decorrentes do conttato, 

^té 
o limite dos prejuízos causados, além das sanções ptevistas neste

PltA Ê lì11'U ìì¡\ M t, N l{l P,flf" () ß

lnstrumento.
74.3. Também constitui motivo parr- a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das hipóteses

enumeradas no artigo 1,37 da Lei n" 1,4.1,33, de 2027, que sejam aplicáveis a esta relação locatícia.

t4.4. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapiopriação, caõ fotuito ou forçã maior etc,, o LOCATÁRIO poderá
considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer prévia
notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorddo pata a situação.
14.5. O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificação esctita, entregue

diretamente ao LOCADOR, por via postal, com aviso de tecebimento, ou endereço eletrônico,
14,6, Os câsos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos âutos, assegurado o

contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçã"o escrita e fundamenttda da autoridade
competente.
14.7. O termo de tescisão devetâ indicat, conforme o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou patcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

cLÁusuLA oÉcrvr¡, eurNTA - DA puBl,rcAçÃo
15.1 - Cabeú ao LOCA.TÁRIO providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Contrato no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), Que é condição indispensável. para a sua eficácia,

conforme preceitua o at.94 da Lei 1,4,133/2021,.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelcr

LOCÄTÁRIO, segundo as disposições contidas naLei n" 8.245, de 1991, e naLei n" 1.4.!33,de2021,
subsidiariamente, bem como nos demais atos nomativos correlâtos, que fazem parte integrante deste

contrato, independentemente de suas transcrições.
16.2.F;ste contrato continuatá em vigor em qualquer hipótese de alienação do imóvel locado, na forma

do artigo 8" da Lei n" 8.245, de 1991, ficando desde iâ autoÅzada a averbação deste instrumento nâ

maftícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de Imóveis competente.

CLÁ.USUu. oÉcuvll SÉTIMA - Do FoRo

Rua Manoel de Souza, 215 - Pëttio Itaitinga - Parque i¡:ì l,,r: licitacao@itaitinga.ce.gov.br

iiii't www.itaitinga.ce. gov,br
Genezaré - CEP: 61.881'263::

(85) 3513-2004 '''



@iåilffiit*P

g: ''v"þ.

FNEF€IIU'{A MUHICIPAL OË

ITAITII{CA

1,7,1,. Fica eleito o Foro do Município de ltaitinga/CB, para dirimir os iitígios que

execução deste Termo cle Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

$1", da Lei n" 14.1.33/21.

E, por estarem de acorclo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíram 2 (duas) vias de

iguil teor e forma, para um só efeito, a$ quais, dêpois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Itaianga/Ce, 01 de Setembro de 2026'
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